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Ministério do Meio Ambiente 
Gabinete do Ministro

Esplanada dos Ministérios, Bloco “B” - 5° andar 
70068-901 - Brasilia/DF 

Fone: (61) 3317-1254 - Fax: (61)3317-1756 
gab@mnia.gov.br

()fício n® 0^2 /2009/GM/IMMA

Brasília,

j 1. Sua Senhoria o Senhor 
I tOBERTO Messias Franco
I residente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
I .ecursos Naturais Renováveis - Ibama 
5 AIN, Av. L 4 Norte, Ed. Sede
•^0800-200 - Brasília - DF/

i^.ssunto: Licenciamento ambiental.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria o documento que contém as conclusões do Grupo 

d; Trabalho-GT, criado pela Portaria MMA n° 295/2008, com o objetivo de acompanhar e 

a lalisar o licenciamento da BR-319.

1

Solicito que as conclusões do GT sejam incorporadas ao processo de 

:enciamento ambiental daquele empreendimento.
2
li

Atenciosamente,

Carlos Minc
Ministro de Estado do Meio Ambiente

I. «ot* a»i/ani •
“Papel n2o clorado, com menor custo ambiental”

mailto:gab@mnia.gov.br
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PORTARIA N2 , DE SETEiVÍBRO DE 2008
O IVONISTRO DE ESTADO DO MElU AlVltíiENTE, no uso de suas atribuições e tendo 

em VIS a 0 disposto no Decreto n^ 6.101, de 26 de abril de 2007. resolve: iriouiçoes. lenao
an,en.„ lí.b.=:ta?df Sr 3^“ ELo“az°L^Z o obJeTvotdífiSr 

preven iyas_ em relaçao aos impactos denvados do empreendimento, para impedir o desmatamento e a 
descar. ctenzaçao do Bioma Amazoma ao longo da esriada, tais como: a definição de espaços teiiitoriais 
especia [mente protegidos, zonas de exclusão e alternativas ' P , ^ icmconais

Licenc

menos impactantes. 
será composto por um representante, titular e suplente, dos órgãosAri, 2^ O GT a seguir

I - do Ihstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Nabirais Renováveis-IBAMA,

a) da Diretoria de Licenciamento Ambiental-DILIC, que o coordenará;
b) da Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas-DBFLO;
U - do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes;
m - do Ministéiio do Meio Ambiente, sendo:
a) da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental.
Art. 3- O Instituto Chico Mendes exercerá a fimção de Secretaria-Executiva do GT.
Art. 4- O Grupo de Trabalho convidará, para participar, um representante do Ministério dos 

rranspotes, um representante do Ministério da Integração Nacional, e um representante do Governo do 
Estado qo Amazonas.

Art. 5 Eventuais despesas com estada e deslocamento de convidados correrão à conta dos 
entidades que fonnuiarem os pedidos de convites ao coordenador do GT.

Art. 6" A participação no GT não enseja qualquer tipo de remuneração.
Art. 7^ Esta Portaria entra ein vigor na data de sua publicação.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL\

IVONISTÉRIO I>0 MEIO AMBIENTE - MMA 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 

INST TÜTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA

\
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RjELATÓRIO FINAL DO GRUPO DE TRABALHO BR-319
{^0'R.TÁSlÂÍ^.295-UMA,m22.09.200^\
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■■:■I - Contextuaiização

Historicamente, a abertura e a pavimentação de estradas e rodovias na Amazônia têm 

conduzido, ao longo do tempo, a um cenário de degradação dos recursos ambientais regionais, 

muitas vezes associados à ocupação ilegal de temas e pressão social sobre as populações 

.indígenas e ribeiriniias locais. A abertura de novas estradas que ramificam ap longo do eixo da 

estrada principal (estradas endógenas) é. característica notável deste processo. Já em 2001, a 

totalidade das estradas endógenas na região centro-oeste do Estado do Pará ultrapassava os 

20.000 Km em extensão, gerando graves impactos ambientais e socioeconômicos^

Diante dessas constatações, em 22 de setembro de 2008, a Portaria n® 295 do Ministério 

do Meio Ambiente, instituiu o Gnço de Trabalho - GT BR-319 com a finsliHáHp de el^xirar 

diretrizes e acompanhai 0 processo de Licenciamento Ambiental da rodovia BR-319, no Estado - 
do Amazonas. Composto por representantes do Insfituto Brasileiro do Meio Ambiente e áos.. . 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), através das Diretorias de Ambiental •'

(DILIC) e de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (DBFLO), do Instituío Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e do Mmistáio do Meio Ambiente 

(MMA), através da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, além de 

representantes comidados do Ministério dos Transportes, do Ministério da Integração Nacional 

e do Governo do Estado do Amazonas, o GT BR-319 teve como objetivo definir, planejar e 

apresentar medidas preventivas a serem adotadas em rei^âo aos impactos derivados do 

ipreendiinento, de foima a impedir' o desmatamento e a descaracterização do bioma 

.czônico ao longo da estrada.

i .

er

\

n - Atividades

As reuniões de trabalho do GT BR'319 ocorreram em três momentos distintos. A '. 
primdra delas, de caráter estnituiante, foi realizada na Presidência do IBAMA no dia 07 de 

outubro do presente ano e contou com r^resentantes do Ministério do Meio Aonbiente, do 

. Ministério da Integração Nacional, do Ministério dos Transportes (DNIT), do IBAMA piLIC 

e DBFLO), do ICMBio (^esidsncia, DIREP, DIUSP e CGPRO) e do Governo do Estado do 

Amazonas, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SDS). Após considerações 

gerais sobre os objetivos do GT, sobre a-área objeto de estudo, sobre o processo de

ií---'r,.
i
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DvíAZON. O avanço das estradas endógenas na Amazônin^mazõnia em F«íb.fN. 1,2004.
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lií «ncíamento do empreendimento e sobre o Plano de Desenvolvimento do Governo do Estado'
àí

a. Reunir e disponibilizar aos membros do GT os documentos existentes sobre a AT.AP 
daBR-319;

b. Encaminhar convites ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Instituto 
Nacional de Golonização e Reforma Agrána (INCRA), Ministério de Minas e 
Energia (MME) e Departamento de Políticas para o Combate ao Desmatamento 
(DPCD/SECEX/MMA) para aparticipação na n reunião do GT BR-319;

c. Organizar, em conjunto com a SDS/AM, a formação de um sub-grupo innnmhidri ,de 
elaborar um Plano de Proteção e Implementação das Unidades ãe Conservação da " 
BR-319.

A segunda reunião de trabalho do GT BR-319 ocorreu no dia 22 de outubro, no 

Auiitóiio do CEMA'\^ — Parque Nacional de Brasília / DF. Na ocasião estavam presKites • 

■esentantes do ívEmstéiio do Meio Ambiente, do Mimstério da integração Nacional, do 

Mi irsíério dos Transportes, do Ivlinistério de Minas e Energia, do IBAMA, do ICMBio, do 

Ser dço-Florestal Brasilâro, da Universidade Fedraral do Amazonas e do Governo do Estado do , 

Am azonas. Iniciaimente, foram realizadas as seguintes apresentações institucionais;

a. Criação de unidades de conservação no entorno da BR 319 no contexto da Área . de 
Limit^ão Administrativa Provisória”-DPCD/SECEX/MMA ,

b. “Conclusões e Recomendações do ETA/RTÚA da BR-319” -UFAM

c. “Planejamento de empreendimentos sob responsabilidade, do MME no âmbito da 
área de. influência da BR-319” - MME

d. ‘'Distrito Florestal Sustentável”-Serviço Florestal Brasileiro/MMA
e. “Plano de Proteção e Implementação das Unidades de Conservação da BR-31'9” —

ICMBio e SDS/AM '

Após as questionamentos e discussões relativos aos assuntos específicos retratados rias

reqx ^ctív^as apresentações, o Grupo de Trabalho estabeleceu os seguintes
.gerais;

rep

a; Reenviar convite ao Governo do Estado de Rondônia para a participaçao no GT BR- 
319,

b. Reforçar a importância de participação do TNCRA e do MDA no Grupo de 
Trabalho;

c. hicoiporar a solicitação do MME para participação na próxima reunião do, GT BR- 
ol9;

d. Convidar o Comando do Exército para aparticip^ão ijam reunião do GT:

••íK
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e. Apresentação da proposta consolidada do Plano de Proteção e Implementação ãas 
Unidades de Conservação da BR-319:

A terceira e nitioia reunião do GT BR-319 foi realizada nos dias 10 e 11 de novembro 

de 2008, no Auditório da Superintendência do DNIT, em Manaus-AM. No dia 10, as atividades 

do GT se limitaram' ao acompanhamento da ^fesentação do -EIA-RIMA do empreendimento, 

em srms (Efèrentes abordagens, e realizada por especialistas da Universidade Federal do 

Amazonas (CIFAM) e Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA).

No dia 11, os trabalhos do GT BR-319 se iniciaram com as apresentações do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) com os temas Políticas de Desen\>olvimento Agrário para a Amazônia Brasileira t 

Situação dos Projetos de Assentamentos Rurais na Área de Influência da BR-319, 

respectivamente. Postenormeníe, foi apresentada e aprovada a versão consolidada do Plano de 

Proteção e Implementação ãas Unidades de Conservação da BR-3T9, elaborado conjuntamente 

entre ICMBio e SDS / AM. Aqui, cabe ressaltar que o não comparecimento de representante do 

Governo do Estado de Rondônia imp^u que o jilanejamento das incorporasse as
• demandas específicas daquele estado.

Posteriormente, os membros e participantes convidados do GT-BR-319 fíTfmm 

considerações sobre, os planos de governo previstos para a área de influência da BR 319, cora 

vistas à conservação e ao uso sustentável dos recursos. Vale mencionar que, por se tratar de 

empreendimCTito já existente, não foi discutido no âmbito do GT ailemativas locacionais e 

tecnológicas paia a rodovia e sim medidas, que possam impedir o avanço do desmatçmento e a 

descaiacteiização do Bioma Amazônia, conforme as atribuições designadas .ao Grupo de 

Trabalho.

Em reunião final, de caráter conclusivo dos. trabalhos do GT BR-319, foram elencadas 

recomendações visando o estabelecimento de medidas adicionais para impedir o desmatamenío 

e a descaracterização das áreas naUirais ao longo da BR-319.
'j
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E [ - Produtos

Adecis^ do Governo Federal, em 2005, de recuperar o pavimento da rodovia BR.-319 

le rou 0 Ministério de' Meio Ambiente, com base no artigo 22-A da Lei n, 9.985 de 18 de julho 

dí 2000, a decretar, em 02.01.2006, uma Área de T.-iTnitaçãn Admi-nigtTaHvia Provisória (ALAP) 

n< entorno da BR-319 com o objetivo de realizar estudos voltados à criação de nrtíHai^p de 

coDservação. Como consequência deste instrumento, àtualmente a região da área de ínfinênrifl 

da BR-319 conta com um conjunto de 11 unidades de conservação, federais, abranaendo 

ána total de 7,58 milhões de hectares. Esse montante, somados às unidades de conservação 

cr adas e previstas pelo Governo do Estado do Amazonas para essa região, atinge um total de 

M ,66 milhões de hectares.

nma

Considerada uma das mms efetivas maneiras de evitar o desmatamento oriundo da 

oc jpação desordenada na região amazônica^, as áreas protegidas, notadamente as unidades de 

co; iservação, foram consideradas por esse grupo de trabalho primordiais no estabelecimento de 

medidas visando impedir a descaracterização do bioma amazônico ao. longo da estrada. Para 

tac to, considera-se que para que essas unidades venham a desempenhar seus objetivos de forma 

pie la, fez-se necessário o estabelecimento de um conjunto de meHihac: que propicie não apenas 

a s la proteção, baseada em ações concretas de comando e controle, mas também possibilite o 

pie 10 desempenho das atividades vdncuiadas aos processos de imp1frmt=^façãf', consolid^ão -e 

ges ão dessas unidades.

Neste sentido e dentro do âmbito de competências dos órgãos ambifintai»; \inctilado a 

ess; s unidades de conservação, basicamente ICMBío e SD.S/AM, o GT BR-319 considera como •
1

iuio relevante n elaboração do Plano de Proteção e Implementação das Unidades dè 

Coi servação da BR-319, que segue anexo a esse relatório (ANEXO 1). O plano em quesfeo, 

aprctvado pelo grupo de trabalho na reunião de encerramento das atividades, está calcado na 

•opo mmdade concreta de se ioiciar o planejamento regionalizado e de forma integrada, tanto 

.entrí as

piro

diferentes categorias de unidades de conservação, como através de parcerias com os 

Org tos Estaduais de Meio Ambiente. Traia-se de
*

uma proposta integrada de ações, 
dese nvolvendo critérios, gerais para a estimativa de custos, cora vistas a somar esforços para a

efet va implement^ão das unidades de conservação, buscando ainda consolidar o ordenamento * 
terri' orial das UCs -e do seu entorno, além de 'otimizar os recursos aplicados. Em suma, tal

2
Ferreira,.L. V., Veoticinque, E., Almeida, S. O desmalameaio na, Ama^nia e^a importância das áreas 

protefadas. £smíáos.^vo«pa<ios, 19 (53). 2005. ^ • ...r

•V.'" .vir-:- - «'.r •• TV'C*:,rv;
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estratégia de implementação dessas unidades da região da BR-319 está baseada na parcraia e 

articulação interinstitucional, na integraç^ do pl^ejamento das unidades, bem 

proteção e monitoramento integrados destas áreas.

Se por um ladn considera-se essencial o estabelecimento das ações previstas no Plano 

de Proteção e Implementação das Unidades de Conservação da BR~S1.9, entendemos que o 

conjunto de medidas a serem adotadas em relação aos impactos derivados do empreendimento 

extrapola as possibilidades das instituições go-^'emamentais isoladamente. Assim, impossível 

deixar de apontar recomendações adicionais a serem consideradas como pré-condicões pelo 

Governo Federal na execução das políticas de desenvolvimento da região e que se materializam 

ações de suas instituições executoras. São elas:

1. Disponibilização prévia de recursos conforme apresentado no Plano de Proteção e 

Implementação das Unidades de Conservação da BR-319. Justificath’a: Necessidade 

de inícáo dás ações relativas aos iustrumentos de implem^taçâo e gestão das Unidades 

de Conservação, tais como proteção, constituição de conselhos, planejamenlo e 

contratação de senddores, entre outros previstos no referido documento. Pnazo: Até a 

Licença Pré^da;

como na

nas

2. Implantação imediata de ações interinstitucionais (IBAMA, ICMBio, EPAAM, DPF) de
de influência da BR-319, visando m^jedii o 

Justificativa; Atividades de
proteção e vigilância para a área 

desmaíamento e a descaracterização da área.
monitoramento e fiscalização realizadas pelos órgãos ambientais na i;egião 

evidenciado que o processo de octpação desordenado, assomado a elevados mdices de

têm

desmatamento, tem se intensificado ao longo dos últimos meses, requerendo ações 

concretas e planejadas de proteção. Esse aq)ecto é particuiarmente notável nos extrmnos 

da BR-319, onde o asfalto encontra-se em boas condições, a trafegábilidade .é plena e a 

perspectiva da estrada tem estimulado sua ocupação. Prazoj Até a Licença Prévia;
■■V

3. Execução imediata de ações visando a demarcação e sinalização das Unidades de 

Conserv^o e Projetos de Assentamentos Rurais. Justificativa: A sinalização e 

demarcação é um dos primeiros passos para o reconhecimento e consolidação das 

unidades de conservação (UC), assim como em projetos de assentamento rurais (PA).

Desta forma, e considerando a expressiva área-de-^^fangêhçiad^ UC e PA na região da
'-■Jr

C
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BR-3195 faz-se necessário, uma análise estratégica dos principais locais de pressão 

sobre essas áreas para que sejam, neste primeiro momento, devidamente sinalizadas e 

demarcadas em. caráter emergencial. Prazo: Àlé a Licença de Instalação;.

Elaboração e execução de um Plano de Desenvolvimento e Regularização Fundiária

longo da BR 319. Justificativa: Constata-se que muitos
.4

pelo INCÉA para as áreas ao 
dos projetos de assentamento rurais criados pelo INCRA apresentam, ao longo do 

processo de descaracteri^ão da proposta originai, normalmente conduzmdo

dos percentuais permitidos, bem como, concentração
tempo, um
a índices de desmatamenío acima 
fundiária de terras. Desistência, venda ou repasse ilegal de lotes, atrasos no repasse de

sem 0 devidocréditos ^coias e implementação de aííridades produtivas 

acompanhamento técnico, além da incorporação de novos parcelamentos em areas de 

reserva.iegal são alguns dos aspectos que condicionam tal situação. A elaboraçao de 

Plano de Desenvolvimento e Regularização Fundiána deve prever, à semelhança do

Impiemeníação dus Unidades de Conservação da BR'219,

estimativas concretas de recursos orçamentários e
consolidação dos

um

um
Flano ãe Proteção e

conjunto de ações,, calcadas em
bumanoSi que possibilitem a implementação, monitoramento e 

diversos projetos de assentamentos rurais previstos para a região. Também deve prever 

um piano específico para os processos de regularização fimífiária nas áreas externas aos 

projetos, inclusive reavaliando a validação de títulos outrora expeditos e que por ventura 

não mais validade, permitindo qüe novas demandas possam ser satisfeitas,
niinimizando a pressão de ocupação, em áreas desocupadas. Prazos: Elaboração do

Plano aíé a Licença Prévia e a execução até a Licença de Instalação;

Plano deElaboração e execução, pelos órgãos ambientais estaduais, de um 

I BTnhfp.nta1 das propriedades particulares identificadas, assim 

Projetos de Assentamentos Rurais. Justificativa: A regularização ambiental de 

e empreendimentos rurais possibilita, associado ao processo de'

5
como dosregularização

é'
propriedades
ordenamento territorial, nm oontioJe, e rnonitoramento mais efetivo por parte dos órgãos

de baixo custo do infrator.

I

ambientais. Possibilita, ainda, a identificação eficiente e 

melhorando .a eficácia das ações de proteção. Ressalta-se a importância de que as ações

■ de entorno das unidades de 

impacto às unidades.
sejam priorizadas, em um primeiro momerúQ.,.,ças areas í 

conserv’ação, .subsidiando o planejamento regidn^ e mini
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Neste sentido, é de grande relevância a estruturação e implementação de um Plano de 

Regularização Ambiental, definindo competências, estruturação de banco de dados, 

fluxo de informações e vistorias, entre outros. Prazos: Elaboração do Plano- até a 

Licença Prévia. Quanto à execução, 50% deverá ser realizado aíé a Licença de 

Instalação e 100% deverá ser realizado aíé alicença de Operação; ,

6. Levantamento, organização e disponibilização de infonnações geográficas relacionadas 

aos órgãos públicos com ações de desenvolvimento previstas ao longo do eixo da BR 

319, visando a compatibilizaçâo de ati'\’idades. Jnstificath^a: O compartilbamento de 

informações possibilita a integração e fomento das ações de desenvolvimento locais, 

bem como deve evitar o estabelecimento de atividades incompatíveis com destinações 

e/ou atividades previamente estabelecidas. Prazos: Elaboração aíé a Licença Prévia e 

implementação até a Licença de Operação;

7. Garantir, no processo de, licenciamento ambiental de recuperação da rodovia, a 

manutenção de conectividade das áreas naturais relevantes, como as Unidades de 

ConsKvação e as Áreas de Preservação Pennanentes definidas no Código Florestal, 
além de outras áreas Hp-Rm'flag em estudos específicos, através do estabelecimento de 

modelos de ftngp,nb3ri?i apropriados Justificativa: A manutenção de hábitats .e 

implanlação de comedores de fauna visam garantir o fluxo de indivíduos (e de genes) 

entre populações com forte tendência ao isolamento por ocasião da recuperação da BR- 

319 e decorrente consolidação da ocupação. Prazos: Elaboração até a Licença Prévia e
*• V

implementação até a Licença de Instalação; '

'Mr .

'8, Criação de vagas, autorização de concursos e alocação de recuraos nas .instituições. 

Justificativa: Fortalecer. as prindpais instituições, tais como IBAMA, ICMBio, 

JNCRA, FUNAI, OEMAS, Institutos de Terras Estaduais e Skvúço Florestal, 

responsáveis pela gestão das áreas sob influência da BR 319. Prazos: Diqjonibilização 

de pessoal de apoio (Exército, Polícia Federal / Estadual, Bombeiros) até a Licença 

Prévia e realização de concursos públicos (vagas ICMBio) até a Licença de Instalação;

9. Formulação’ e implementação de programas estratégicos com ■\isias ao desenvolvimento 

social e econômico da região, tais como ecoturismo e agroexíraíivismo. Justificativa: O 

desenvolvimento e fortalecimento econômicb'*^â região, ama^^^ca ainda carece de

■■ 8
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imciaíivas concretas calcadas em modelos de produção altemativos e que impliquan em 

menores impactos sociais e ambientais em relação aos modelos convencionais e de 

aptidão questionável para a .região; A implementação de projetos de assentamentos 

rurais ^lãn convencionais, assim como os programas de desenvolvimento sustentável e 

de integração com o entorno previstos no planejamento das unidades de conservação, 

são possibilidades concretas ao estabelecimento de modelos de desenvolvimento 

alternativos e que devem ser valorizados regionalmente; Prazos: Formulação até a 

Licença de Instalação e implementação,até a Licença de Operação;

1). Que seja previamente formado um Comitê Gestor para planejar, acompanhar e 

monitorar a implementação dessas e outras ações previstas para .a região. JustiScativa: 

No âmbito das ati-\ddades do GT BR-319, foi identificada a necessidade de que o 

conjunto de ações previstas para a área de infiuênda da BR-319, envolvendo 

instituições vinculadas a diferentes esferas administrativas, fossem acompanhadas por 

Comitê de caráter estratégico e executivo, possibilitando a eficaz execução e 

monitoramento dessas ações. Prazo: Formação do Comitê alé.a Licença Prévia.

Dado o d<»safin de garantir que O processo de reciperaçâo da BR-319 não concretize 

situação de ocupação, desordenada do território amazônico, conduzindo a cenários de 

insust mtábiiidade ambiental,-indicados por elevadas taxas de desmaíamento, e de injustiça 

sócM indicados pela concentração fundiária e pressões decorrentes sobre as populações 

tradiconais, tais- recomendações devem ser consideradas essenciais ao ordenamento da 

longo da BRr319 em curto e médio prazos, devendo figurar como pré-requisitos 

rio do processo de recuperação da ^odo^ia de forma a dar condições para o pleno

'eserdeio da Governança Ambiental necessária a projetos desta envergadura_e

respQ] Nésse contexto, encaminha-se eín.-anexo Cronograma de Atindades visando

orienti r a execução das ações complementares indicadas (ANEXO 2)..
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in­
considerado 0 exposto, 0 Grupo de Tr£Í)allio concluiu que as atividades e produtos 

obtidos estão em consonância com os objetivos previstos pela Portaria MMA n. 295, de 22 de 

setembro de 2008.

»

iBrasília, 17 de dezembro de 2008.

Roberto Messias Franco
Presidente do EBAMA

rtfosé Fernandes Bpaeto Meüo 
Presidente do I£MBip^
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SERVIÇO PÜBLlCO.íEDERAL

I - Contertaalização
•

Em 22 de setembro de 2008, por meio da Portaria n® 295 do Ministério do Meio Ambiente, se 

instituiu 0 Grupo de Trabalho — GT BR-319 com a finalidade de elaborar diretrizes e acompanhar o processo 

de Licenciamento Ambiental da rodovia BR-319 no Estado do Amazonas. Nesse sentido, coube ao GT BR- 
319 a incumbência de definir, planejar e apresentar medidas preventivas a serem em relação aos
impactos derivados do empreendimaito, de forma a impedir o desmaíamsmto e a descaracterização do bioma 

amazônico ao longo da estrada, entre as quais podemos citar a defimção de espaços territoriais especialmente 

protegidos, as -zonas de exclusão, bem como aproposição de alternativas menos ímpartaTitPc
Desde então, foram realizadas duas reuniões do GT BR-319.-A primeira ocorreu no dia 07 de outubro 

de 2008, quando estiveram presentes representantes do Ministério do Meio Ambiente, dò Ministério da 

Integração, do Ministério dos Transportes CDNIT), do Lisíituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 

Renovavas - IBAlvIA (DILIC e DBFLO), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiveraidade -
iCMBio (Presidente, DEREP, DIUSP e CGPRO) e do Governo do Estado do Amazcmas (Sffireíaria de 

Estado do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável - SDS).
Dentre os encaminhamentos dessa reunião, foi subgrapo composto por representantes do 

ICMBio (DIREP e DIUSP) e SDS/AM designado a elaborar a proposta de Proteção e Implementação de
Unidades Conservação da BR-319. Por conta disso, logo na segunda rennião do GT BR-319, 
22 de setembro de 20G8, foi apresentada a versão preliminar

ocorrida em
da presente proposta, que recebeu contribuições 

e recomendações, das partes representadas, cujos desdobramentos estão agora incorporados nesta versão
final.

A rodovia BR-319 está compreendida entre os municípios de Manaus,, nò Estado do Amazonas, e de 

Porto Velho, no .Estado de Rondônia. O processo de Licenciamento Ambiental da rodovia BR-31.9, 
concihado pelo Termo de Acordo e Compromisso (TAC) firmado em 22 de junho de 2007 entre DNIT e 

IBAMA estabelece critérios e procedimentos para a.adequação do licenciamento e regularização ambiental 
da rodovia. Para efeito de licenciamento ambiental, o empreendimaito foi dividido em quatro sesmentos, 
dKiommados de A B, C e segmento do Km 250 - 655,7 (Figura 1).
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Manaus/AM, com localcaçâo dosFigura.1: Visão geraf da-rodovia entre Porto Velho/RO e
constantes-do Termo de Acordo e Compromisso.

■ )s segmentos A, B e C foram regularizados por meio do supracitado TAC, ficando autorizadas para 

ps.segn entos A.è.B as obras de manutenção e restauração, e para o segmento C.-as obras-depavimentaçao e 

xeconst uçâo da-ródorila.
, íá. o segmento cenliril, raferente ao Km 250-655,7, cujas obras e intervenções' ^demandam da 

. . tlabora ?ão de EIA/RJMA, corresponde ao foco principal do processo de licenciamento ambiental, que o GT 

Bitt-Slí se destina a acompanhar propositivammte.

H- 01 jetivo

contexto supiamencionado, o objetivo principal dó subgrupo ‘Proteção e 

das UiULUdcs Ou Coiisci vação da BR. 319” é o dc elaborar uma propnntn integrada e efetiva
, na área de influência da .BR- 

conhecido

Considerando o
M

'. Implenjieniaçau 

de inç 

• 319, còmo 

’.. como ‘ espinha-de-peixe”, devido ao

ementação das unidades de cons^ação, tanto federais como estaduais
parte das estratégias para evitar o avanço--do processo de desmatamento na região,

seu estratural essencialmente se impulsionar a partir da abertura
. z

de rod( vias.
4
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TTT - Área de Influência

Apiimeira ação desse subgrupo foi definir a área de influência da rodovia BR-319 a ser considerada
pelo GT BR-319, ■uma vez que ex^üam três propostas diferentes, asaber

1. Áiea de t Administrativa Provisória - ALAP da BR-319, proposta pelo Decareto de 02 de

janeiro de 2006 (Figura 2);
2. Área de estudo da ALAP da BR-319 ançliada em fimção da pressão e -das demandas sociais 

existentes no sul do estado do Amazonas.(Figura 3);
3. Área definida pela SDS/AM no “Plano Estratégico para promoção do desenvolvimento sustentável 

combate ao desmatameato e grilagem de terras na área de influência da BR-319” (Jigura 4), 
considerando as pressões antrópicas já existentes e que têm como seus principais, vetores as cidades e 

respectivas estradas de acesso (Figura 5).
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ada essa variedade de proposições e a necessidade de definição da área de influência, da rodoviaI
cujo resultado deveria ser .ao mesmo tempo compatível com as realidades e consensual com as

interfiúvio dos rios Puros e
BR-319,
proposís 3 existentes, resolvemos por considerar a região conçreendida no 

Madeira inspirada na pmposta origiiial da ALAP BR-319, buscando, porém, estabelecer limites natumis

como U tias hidrográficas, bem como, incorporar os limites das UCs ali, presentes.
I lessa forma, a área de influência da BR-319 apresentada e consensuada pelos presentes 

io GT BR'319, abrange grande parte do interfiúvio Purus-Madeira. em seus cursos médio e baixo.no 

■. Estado (Lo Amazonas, bem como pequena parté do extremo noroeste do Estado de Rondoma (Figura 6).

foi possível incluir o conjunto de unidades de consMvação recém cri^ na região e que

na segunoa

reunião

Desta fc rma,
requerei i medidas urgentes de proteção e implementação.

Ho processo de definição, optou-se por não incluir o 

(Transai lazônica) na região de Apuí e Santo Antonio do Matupí, que se
Campos Amazônicos, Resenra Biológica do Jaru e Mosaico de UCs Estadoari do. Apuí, 

esse coreto de unidades já possui um sistema de.plangamento integrado e contam com apoio

do-Prog ama Áreas Protegidas da Amazônia - ARPA. .

bloco de influência direta da rodovia BR-230 

encontra no contexto dos Panques

Nacions is Juruena e
queuma ver

75KlK«n««n*
I

.OT*.

F^ura fi. Área de influênda do Plano de Proteção e .Implemeníação das Unidades de Conservação da 

BR-319, no contexto do GT BR-319; . !
■ '4
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A área àe influência dá BR-319, conta com 29 unidades de consàração,. sendo 11 unidades federais, 

10 unidades do estado do Amazonas e 08 unidades do estado de Rondônia, conforme listagem a seguir;

UFucCategoria
AM.IvlapinguariParque Nacional (PARNA)
AMNascentes do Lago JariParque Nacional (PARNA)
AMAbufaiiReserva Biológica (REBIO)
ROCuniãEstação Ecológica (ESEC) 

Reserva Extraíivista (RESEX) 
Reserva Extrativista (RESEX)

CO

RO< ■ Lago do CuniãA
tà AM .Lago do Capanã Grande
A AMMédio-PurusReserva Extrativista (RESEX)• fe

AMItuxiReserva Extrativista (RESEX)
AMHumaitáFloresta Nacional (FLONA)
AMBalata-TufaiiFloresta Nacional (FLONA) 

Floresta Nacional (^ONA) AMIquiri
ÜFUCCategoria
AM.MatupiriParque Estadual (PE)U3

< AMMatupiriReserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS)

2:
O AMPiagaçu-Purus 

Rio Amapá
■

AMReserva de Desenvohimenío Sustentável (RDS)s .
AM.Rio MadeiraReserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS)1
AMIgapó AçuReserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS)
AMCanutamaReserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS)Q
AMCanutamaFloresta Estadual (FE)H

03
ÍÁ AMTapauá IFloresta EstaàuaL(FE)

AMBeruri■ Floresta Estadual (FE) •
UFÜCCategoria

. ROAntonio Mojica NavaEstação Ecológica. (ESEC)Z
O ROSeria dos Três IrmãosEstação Ecológica (ESEC)az RORio MadeiraÁrea de Proteção Ambiental Estadual (APA)Os RORio Madeira. AFloresta Estadual de Rendimento Sustentável (FERS)I

ROm Rio Madeira BFloresta Estadual de Rendimento Sustentável (FERS)<
Dr RORio Vermelho BFloresta Estadual de Rendimento Sustentável (FERS)Q

RORio Vemelho CFloresta Estadual de Rendimento Sustentável (FERS) 
Floresta Estadual de Rendimento Sustentável (FERS).

CQ. a RO•Rio Machado

' -é7
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Ünidadei de Conservação Federais (ÜCF)

11 Unidades de Conservação federais-sob influência direta da rodovia BR-319, íjuatro são de 

Integral e sete de Uso Sustentável, dentre as quais
Eitre as

cinco foram cniadas e duas .ampliadas em 2008
Proteção
no conte lo da ALAP BR-319, a saber.

do' Lago Jarí, Reservas Exuaíivistas Méáio-rlacSo: Parques Nacionais Mapinguari e Nascentes 

Ituxi e.Floresta Nacional Iquiii.
• C

luius e
jnelMo; Estação Ecológica de Cuniã e Floreta Nacional Balata-Tufen.

, foram realizados também estudos para a ampliação da RESEX Lago do Cumã, 

do respectivo decreto, sendo iator firodamental paxa aprimorar o

• J

í íesse mesmo período

cuja efe ivação ainda aguarda a publicação
de mosaico de áreas protegidas hoje existente.desenho

2008 ainda não foram dotadas ctnn servidores,
dos maiores desafios

] íentre todas as unidaites federais, aquelas criadas em
que a lotação de recursos humanos é um;. Vale reforçar tal situação, uma 

: mplementação das ÜCs a aija carência poda scr observada na Tabela 1, na qnal apresentamos o 
^ ' ■ i defendida,

vezpúblico 

para a
panoiai la atuai das UCs federais e as demandas para a efetiva iroplementação da proposta aqm

ano del. Qaadio atual de recursos humanos c respectivas demandas das UC Pedeiais em função da área e do
Tabela

AA=.AnalLsta Ambiental; TA=Técmco Administrativo.odação.
demandas 

DE RH

>SERVIDORES
ATUAIS

ÁREACRIAÇÃO
(hectare)

1.660.705,32
ÂODUC FIRERAL . 20 AA
2008PãENj Mc^inguari 20 AA ■■812,734,672008PãPNj 1 Nascentes do Lago Jarí \ 18 AA02 AA e 08 TA122290,69 \2001ZuniãESEC 19 AA01 AAeOl TA223.872,851982AbufariREBIC 19'AA01 AA1.472.587,72

1.080.171,26
2008FZON i Iqmri 18AA02 AA2005 •FLON i Balata Ti^ari 18AA

20 AA-
02 AA471.432;27

604.209,25
1998FEOF í Hirmaità

RESR i Médio Purus 2008
20 AA776.315,092008PESE^Jtu. 18AA •02 AA e 04 TA. 52.099,341999RESE^Lago do Cuniã 19 AA01 AA304.303,882004■RESE ^Lago do Capanã Grande
209 AA7J80.722,34TOTÁI

-

. ;
■-4H
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Unidades de Conservação Estaduais - Amazonas (ÜCE-AM)
#1'

A SDS recebeu anuência do Ministério do Meio Ambiente em 2007 paia a conclusão de três
terras dá União. Osprocessos de criação de Unidades de Conservação a nível estadual, situadas 

processos dessas áreas foram iniciados pelo ICMBio e postenormente enviados à SDS em março de 2008. 

Com a criação do GT BR-319 (Portaria 295/2008 - MMA), a SDS retomou os referidos processos de 

criação, hoje. concluídos e remetidos a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas (PGE-AM) para análise e 

encaminhamentos pertinentes.
Ainda em 2007, a SDS concluiu também os processos de criação de mms outras três Unidades de 

Conservação. Tais TmiHaflfts já receberam parecer favmável da PGErAM e no momento se encontram na 

Casa Civil do Góvemo do Estado para assinatura do decreto de criação pelo govamador do estado do 

Amazonas para a devida conclusão do processo. Logo, no total, está sendo proposta pelo Governo do Estado 

a criação de sete Unidades de ConsKvação, cuja área total corresponde a 2.770.749,70 hectares.

em

Tabela 2. Quadro ataal de recursos humanos e.respectivas demandas das UC Estaduais do Amazonas em fimção da 

do ano de criação. AA=4jialista Ambientalareae

ÁREA
(hectare)

SERVIDORES DEMANDAS 

DE RH
CRIAÇAO

ATUAISAnoUC ESTADUAL
18AA. .02 AA216.108,732005BDSRio Amapá.
18 AA02 AA809268,022003RDS Piagaçú-ptirús
18 AA02 AA•283.1172006RDS Madeira
20 AA• 509.591,67Em processoPE Matuptri
20 AA203.018,16Em processoRDS de Canutama \
20 AA-394.622,96Em processoRDS Igapó-açú
20 AA179.083,45Em processo. RDS.Matupiri 

PE Canutama 20 AA• 159.327,87Em processo
20 AA• 903.600,6-Em processo- - FE Tapauá 

• PEBermi 20 AA421.504,99Em processo
194 AA4.079.243,45TOTAL

jr

V.
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les de Conservação Estaduais - Rondônia (UCE-RO)Unida

O Governo Estadual de Rondônia, por intermédio .da Secretária de Estado do Desenvolvimento 

Ambie atai (SEDAM-RO), ^reseníá a situação das UCE-RO (Tabela 3), cujos atos de criação datam da 

décadi de 90. Entretanto, hoje, .todos os processos referentes a tais unidades, exceto o da APA Rio Madeira, 
enconl ^m-se junto ao JNCRA, aguardando a transfer&icia de suas respectivas dominialidades para o. Estado 

de Roí dônia.
Em razão dssse contexto, o grau de implementação das UCE-RO é praticamente nulo, inclusive pela 

aussnc ia de qualqusr quadro de pessoal lotado, motivo pelo qual é emergencial o atendimento das demandas 

por rei ursos humanos expressas na Tabela 3, em função da área de cada unidade a ser gerida pela. SEDAM.

3. Quadro atual (não-oficial) de recursos humanos e respectivas demandas das UC Estaduais de Rondônia em 

da área e do ano de criação. AA=Aiialista Ambiental.

Tabeh

função

ÁREACRIAÇÃO SERVIDORES DEMAIODAS
UCE5TADUAL Ano (hectare) ATOAIS DE EH

1996 18J280ESEC Antonio Mojica Nova 20 AA
1990ESEC Serra ãos Três Irmãos .102.679 20 AA
199!AFA1 '.io Madeira 6.741 20 AA
1990FEES Rio Madeira A 61986 20 AA
1996FERS Rio Madeira B' 51.856 20 AA
1990FERS Rio Vermelho B 31.568 20.AA
.1990FERS Rio Vermelho C 4.050 20 AA

•• 1990FERS Rio Machado 115.750 20 AA-
TOTAL- 393.910 ' 160AA

•-

. ;
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rv—Estrat^ias de ünpienieiitaçào

No contexto da rodovia BR-319, temos a oportunidade de iniciar o planejamento de fonna integrada, 
tanto entre as diferentes eategorias de unidades de consereação federais como em parceria com a SDS/AM e

SEDAM»0. Tal ação por si só já agrega considemveis chances de sucesso para o processo de 

implementação das UCs na região de entnTno da B5.-319.

Nesse senbdo, consíniímos mna proposta integrada de ações, desenvolvendo critérios gerais para a 

estimativa de custos, com vistas a somar esforços para, a efetiva implementação .das unidades de 

. conservação, buscando ainda consolidar o ordenamento territorial das UCs 

otimizar os recursos aplicados.
e do seu entorno e também

Em suma, tal estratégia de implementação das UCs 

iníeiinstitucional, na integração do planejamento das umdadés, bem 

integrados destas áreas.

está baseada na parceria e articulação 

como na proteção e monitoramento

Lotação de Novos Senidores

A lotação, de servidores nas UÇs da BR-319 é uma 

áreas. Assim, .a. criação de 

como

assegurados previamente pelo. Ministério, do Planejamento.

condicionante básica para a implementação dessas
vagas e a autorização de concursos para novos .Analistas Ambientais nas UC, bem 

0 respectivo credito orçamentário, inclusive os custos dos cargos de cliefia necessários, deverão sa-

Ações por Unidade de Conservação

Na estratégia de implementação de UGs da BR-319, foram .piiorizadas, 

ações estraturantes, e estabelecidas as ações de manutenção nos anos seguintes.

desenvolvimento do Piano de Manejo, bem, como a mobilização para formação do Conseliio 

Gestor, além do Plano de Proteção e a implantação do p

.serão.consoHdados os ievantameoíos da situação nmdiária da unidade e a dotação de sua respectiva infe- 

estrutura. Obviamente, os

nosprimeiros anos.

nos primeiros dois anos, as 

Assim, no primeiro anò será
dado início ao

rograma.de monitoramento. A partir do segundo ano,

custos recorrentes de operacionaiização e manutenção da UC também se iniciam

Considerandn a data de criação e as diferenças de Mracsirutuia.enire as UC,

.ações de impiementação, seja por parte dos órgãos -gestores,

-patrocinadores. As estimativas

algumas já apresentam 

seja por meio de iniciativas de outros 
orçamentárias dessas unidades consideraram, portanto,

, implementação assim como parte do custo institucional dos gestores.
os avanços na suá

' '^41
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Esse é caso das seguintes unidades: ESEC Cuniã, RESEX Lago do Cuniã, RESEX Lago do .Capanã
GTan<|e, FLONA Balata-Tuferi, FLONA Humaitá,.RDS Piágaçu-Purus.e RDS do Rio Amapá. As
TTnif^a ies não apresentam investimentos significativos de implementação e, portanto, tiveram custos 

padro lizados de implementação e manutenção desde os primeiros anos.

Plano de Manejo

Apesar das diferentes diretrizes, normas e roteiros metodológicos para elaboração de Planos dè 

0 em função das diferentes categorias de UCs, os custos relativos à sua elaboração no contexto 

nico mostram-se bastante semeliiantes.

•Snrazão disso, os custos de elaboração do Plano de Mango podem ser divididos basicamente Kitre: 

custos de consultorias para elaboração de diagnósticos ■ temáticos, coordenação e redação do 

documento;

Mane

amazc

custos de logística para levantamentos de campo, gue costumam ser elevados devido às 

de acesso e deslocamento na região amazônica;

custos para a realização ds reuniões, seja entre, a equipe técnica do plano de manejo, seja junto às ' 

comunidades, durante os planejamentos participafivos;

custos de editoração, impressão e diimlgação do Plano de Manejo e de material correspondente.

O prazo para a elaboração de cada Plano de Manejo ficou definido entre um 

tempo mínimo para conclusão do processo.
ano e meio e dois anos.

que é(

A paiür da conclusão do Piano de Manejo, foi previsto ainda, o valor de RS200.000,00

atender ao processo de revisão do documento, montante que -se mostra suficiente, tendo.em vista
que iai^erá constante monitc^ento das ações de implementação, fator que minimizará a, necessidade de 

. estudo;

a cada cinco
anos p tra

aprofiindadps e/ou de lon^ duração para a revisão -e atualizações necessárias.

Conse] ho Gestor

EJurante o processo , de formação dos Conselhos Gestores das unidades, sejam eles consultivos ou 

• dsHber itivos, há uma fase de mobilização e identificação dos atores sociais envolvidos.

-■onsiderando.a.previsão de execuçâo.de ações integradas, haverá 0 processo de elaboração 

vános momentos de reunião edo Plaj 0 de Manejo, principalmente paia as unidades de uso sustentável,

particif açao somai mtra e extra unidade, nos quais teremos a oportunidade de aproveitar tais eventos 

(oficint s, reuniões etc'.) também momentos^,dç mobilização para a formação e consolidação doscomo .
conselhbs gestores, concomitaníemente ao processo de planejamento da UC

' ;
.h.
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Assim, foi possível otimizar os recursos durante a estimativa de
açõ« integzada. com a elaboração do Plaao de Manejo. E ainda, por se damr de „m mosaico de unidades se 

todas elas. iniciarem a elaboração de sens respecSvos planos de manejo e mobilização de conselhos gestores 

na mesma época, é possível que os eventos e reuniões necessárias si

custos, prevendo a realizaç^ de

suvam para atender mais de uma UC, uma-
.vez que em muitos casos, os atores serão pratícamente os mesmos.

Diagnóstico para Regularização Fundiária

Em função da coirplexidade de ações envolvendo 0 programa de regularização fundiária^ tal tema 
tem sido chamado de programa de consolidação territorial da unidade, considerando 

situações existentes entre as unidades, em especial na Amazônia.
as distintas realidades e

Para tanto, a presente proposta prevê a imediata demarcação e sinalizaçao das unidades de 
conservação e dos demais, territórios de interesse no entorno, com vistas à consolidação das áreas protegidas 

e aquelas a proteger. Além disso. a proposta apresenta a previsão de recursos para elaborar o diagnóstico 
conçleío que possa fornecer o panorarr^ da situação fimdiária atria] da UC, 

a qualificação dos moradores
considerando o cadaslramento e 

elaboração de estudos que permitam o planejamento do conjunto de ações

ser um manual de planejamento para 
procedimentos eg)ecÍficos sobre cada etapa a serreaÜzada para a regularização fundiária propriamento dita.

e a

que os gestores ^ deverão executar. O produto desse trabalho deverá

Operacionalização e Infra^tratura (Custos Compartilhados)

Para a operacionalização e dotação de infraestratura (denominadas 

foram incluídos os custos, administrativcts e de aquisição 

considerando que já no primeiro

como Custos Compartilhados), 

e manutenção da infiaestrutura e. de equipamentos,
no ocorrerá a aquisição-desses .últimos. Contudo, seiá a-p^ dò segundo 

ano, -com as orientações advindas- do plano de manejo e do zoi^amento FiTnhipmfril da unidade,' 

construção dos itens de iufiaestmíura, inclusive a aquisição de mobiliário e também de 

equipamentos demandados para seu efetivo

que se. iniciará
' -a

outros

Para efeito Ee cálculo de valores, foram consideiados “Idtü" de equipamentos comuns para a 

opemoionalização das unidades. Quanto à -iuiiaestmtea. for orçada a construção de uma Sede e de uma Base 

paia cada UC. Também se considerou os custos de manuteHção, depreciação e reposição de equipamentos e 

de itens de infinestrutura que variam ao longo do tempo.

-- *^^6 .

-7
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Proteç ão e Monitoramento Ambiental

A. partir de sua criação, mesmo antes da aprovação de seu Plano de Manejo, todas as imidaf^ps 

necess Iam ter um plano de proteção que oriente as ações a serem executadas e que garant? a mamitftTiçãri da 

integri iade da área e de seu entorno.

Para tanto, previu-se o montante de R$ 200.000,00 anuais para cada UC, destinado às ações básicas

de pr< teçao, objetivando, .inclusive, que tais ações se congreguem na consolidação de um prog'^TT’5’ 
integrs

forma i otimizar
do de proteção para todas as UG da BR-319 (proposta complementar que será-detalhada a frente), de 

0 tiso desses recursos, principalmente aa execução de operações regionais de longa duração 

e/ctu dé grande abrangência, como aquelas que demandam a contratação de sobrevôos, por exísoplo.

Em relação ao monitoramento ambiental, estimou-se o custo de RS 1.00.000,00 aimajc paia cada 

umdade, considerando a necessidade de implementação de sistemas de monitoramento remotos, aéreos e

teiiesties, que requerem a aquisição e manutenção de materiais e equipamentos, contratação -de serviços, 

cônsul onas e estabelecimento de módulos e indicadores de- monitoramento em campo. Tais ações são
ais para a gestão e proteção da umdade, contribuindo ainda para a coilstante aTnBH7;aran dos

*
planejí mentos de gestão e, consequentemente, a redução dos custos de revisão do plano de manejo a cada

essenc

cinco £ nos.

Ao mesmo tempo, essas e ouíias ações de proteção e implementação das UC, no -âmbito federal, só

poderã > ser efetivadas a partir da implantação da Coordenação Regional do ICMBio em Manans/AM, cujos 

custos de estruturação inicial (sede, mobiliário e equipamentos) também foram inseridos na presente
propos a.

Ações! iitegradas de Proteção

No âmbito do estado do Amazonas, por iniciativa, do governo estadual, foi proposto o “Plano
Estiaíejdco para promoção do desenvolvimento sustentável e o combate ao desmatamprito e gnlapiem de

• terras la área dé influência da BR-319” (SDS-Ahd), já citado anterioimente. Tal.plano apresenta.linhas de 

■ ação bá sicas .çie visam, garantir condições efetiyas de-mçiiementação .de ações sócio-ambientais na região da 
.'■BR-31S. '

'Jo escopo proposto peia SDS-AM, a Linha de Ação 1, denominada de “Programa de inftlhnna da'

imra-es lutura para o desenvol-vimento sustentável e controle ambiental”, estabelece garantias e melhorias de 

logístic L, organização e infraestmtura fígi^s na .área de influencia da BR-319, que daião suporte às ações 
previsti s nas áre^ de ordenamento e gestão teniiorial; combate a ilícitos ambienrais; e estímulo e fomento à 

produção sustentável. • -
*«..

-•í
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Tal proposta vem ao encontro das iniciativas já existentes na esfera federal, por meio das ações do 

IBAMA/MMA, dentro do plano de combate à i

Amazônia, com .foco especial no sul do estado do Amazonas 

. ambientais. Além disso, exisfân também

.
exploração florestal, desmatamentos e queimadas na

que apresenta altos. índices de ilícitos 
experiências de integração mvolvaado o projeto. Corredores 

Ecologicos - Corredor Central da Amazônia, também iacoiporadas ao longo desta proposta proteção.

Nesse sentido, representantes da SDS-.AM e do MMA CTBAMA e ICMBio) -optaxam por incorporar 

elementos de ambas as propostas (estadual e federal) nesta nova concepção de .projeto, fruto das tiatativas 

estabelecidas- dentro, do GT BR-319, especiücamente deste. Subgrupo de proteção e implementação das 

unidades de consaração da-BR-319. .

Dessa forma, buscamos aqui resgatar as preocupações, experiências e proposições existentes para a 

região em função das redefinições que a área dé infiuêacia da BR-319 sofreu 

propostas já incorporadas em relação à implementação das UCE-AM, redesenhamos
nesse processo. Além das 

a proposta de proteção
externa às unidades de conservação, dentro deste item denominado de Ações de Proteção,

deve colaborar para atender as demandas de fiscalização dos órgãos gestores estaduais e federal (ICMEiOj 

IBAMA, SDS, IPAAlvt SEDAM, Polícia Militar Ambientai, Polícia Rodoviária Federal, éntis -outros

e que.

atores).

Para tanto, deverão ser criados 

Ambiental Inteerada
entorno das unidades de conservação nove Postos de Fiscalização 

, que se estruturarão como umdades de controle e fiscalização em áreas avançadas ao 
longo,da fronteira de expansão do desrnatamento, em locais estratégicos das %àas rodoviárias e fiuviais da

no

região. Serão seis postos de fiscalização terrestres e três postos de fiscalização fluviais na área de infinpnria 

da BR-319 (Figura 7).

Tais postos terão a função bárica de .controlar o fluxo, de recursos naturais (madeira; 
silvestres; mmraos ete.) e apoiar as aitidades é atores locais, cujas equipes deverão

; arrimai.»!

ser compostas por
agentes ambientais e mihtares no âmbito federal e dos estados. Sraão definidas ações estratégicas conjuntas 

para a atuação dos entes envolvidos nestes postos. razão pela qual se prevê a realização de oficinas de

0 necessárias.

operacional composta de: i) saià de viailância e
. - Operações; 11) sala de informática e de comunicação por iadio;m) sistema de comunicação porlátil; iv) 

veiculo utilitário (4x4); v) uma mnro enduro; vi) doic. alojamentos para hospedagem. Paia os postos fluviais, 

os veículos utilizados serão^ náuticos: i) duas voadeiras (barcos de alumínio com motor de popa); 

lancha de 20 pés. , .

.capacitação ede.planejamento para organizar .a integração das ações deproteçã 

Basicamente, cada posto terá infraestrutura

nm

e ii)-uma

li
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■W Posto: de:írKcàliz^.ão.-integrada - Terrestre 
r^festo deTÍ^cãlização Integrâda -Huviai

Fign -a 7. Postos de Fiscalização Integrada propostos. Terrestres: 1) ExlreinayRO;.2) BE.-319, próximo a Porto 

Velhj/RO; 3) Entroncamento daBR-319 com aBR-230 (AlvQ; 4) Entroncamento àaBR-230 com a “^trada db 

Estai ho” (AJd); .5) Entroncamento da BR-319. com a estrada de acesso ao município de -Mamcoré/AM; 
6) BJ L-319, próximo ao municçio de Careiro/AM: Fluviais: T) Rio Puntí, na altura do municçio de Lábrea/AM; 
8) Ei) Punis, na região daREBIO Abufen/AM; 9) Rio Madeira, na região do município de Novo Aripuanã/AM.

Ciitó: os para Estimativa de Custos

Para a estimativa dos custos, de implementação das Unidades de Conservação da área de influência da 

BR-31|i, opíoti-se por partir de um modelo padronizado. Este modelo padronizado inicial foi elaborado em 

•conjuii ü pelas equipes gestoras das UC federais e estaduais, de íbrma que fossem adotados critérios iguai-s 

para :a iefinição e a estimativa orçamentada das ações prioritárias. Dessa forma, partindo desse padrão, foi 

possivf 1 individualizara análise para as áreas que já se enooniiaiii em estágios distintos de irnpipimftTitaçãn

Como 0 fluxo financeiro anual necessário para a gestão de uma uTridane de conservação é variável ein 

da estmturaçâo-inicial, das ações cíclicas e, posteriõnneriíe,-da substituição dos itens de investimento,
- -mi

função
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foi definido um horizonte tençoral de lò 

Assim, ficaram consideradas as demandas

_ /
anos para a estimativa de demandas de recursos financeiros, 

em distintas fases de implementação e gestão das áreas.

. os custos foram divididos entre os diferentesConforme mencionado anterioimento,
programas

necessários para manter o ftmcionamento básico .de cada UC, sendo eles;
• Plano de Manejo

• Conselho Gestor

• Diagnóstico para Regularização Fundiária
• , Proteção

• Monitoramento Ambiental
Além dos programas, foi incluído 

pelós.gastos que slo.comuns a todos
um componente denominado de Custos Compartilhados composto

. . programas, como os investimentos operacionais e de infe-esírutura
custos com equipamentos, pessoal, manutenção de ativos etieg)esas administrativas).

Na estimativa de investimentos ativos fixos, foram também incluídos 
rúanuteiição, além de considerar a vida útil de cada item. Isso significa que

em os gastos anuai-; com
o período de análise, foi

previsto que alguns componentes (como veículos, embarcações, computadores cte.) vão sendo desativados e 

substituídos. Dessa forma, o módulo de investimentos tem gastos cicHcos durante todo o período anahsado.

Os demais custos, foram baseados em uma lista de itens de despesa com valores padronizados.
agrupados em categorias. Assim, foi possível manter os mesmos critérios de estimativa orçamentária para 

umdades de conservação, independente da sua categoria de manejo ou do 

foram estimadas -para cada programo

todas as
seu gestor. Na sequência.

as necessidades físicas de

As categorias de custos consideradas foram:
recursos, o que automaticamente-gerou o

flino financeiro annal para cada programa 

• Pessoal
• Viagens

• Serviços de terceiros
• Material de consumo 

»• Treinamento 

■ Custo Institucional
-■. Deve-se ressaltar que

móddo de investimoaos e remvcsttaentos do stóema. Por em razão, esse oonçonente não aparece oomo 

uma categoria de custos.

os gastos com manutenção de ativos já são gerados automaticamente pelo

Na distribuição dos custos totais, foram consrdétados
.gastos com pessoal do quadro funcional.

como custo dos órgãos gestores das unidades os 

degiesas com^sê^os básicos (comunicação, água, luz etc.).eas

I .1•-«í.-9!
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É importante ressaltar que nesta anáKse estão compreendidos 

custo; básicos necessários para estruturar as unidades, manter equipes operando, realizar

* * somente os custos mínimos. Ou seja,

ações de proteção e
manUr o monitoramento ambiental básico. Outras necessidades (como uso público, pesquisa, programas de
geraç^ de renda etc.) não estão incluídas nesse fluxo financeiro, mas deverão ser. objeto de análise posterior, 

dentr dos respectivos processos de elaboração de Plano de Manejo. Logo, será com a sustentabilidade 

eira dos demais programas de manejo específicos não contemplados nesta proposta que se garantirá 

diferaites umdades de conservação cumpram com os objetivos peculiares de manejo inerentes à

finani

que a 

ca&g(
sua

na.

V-C msideraçôes .e Recomendações

Os valores estimados paia a implementação e manutenção das unidades de conservação é o líquido

necessário para aplicação local Não foram consideradas , demandas administrativas para a gestão dos 

recursos.
>•

É necessário (felinear mn 

para a implementação, e
arranjo administrativo/instituciGnal que garanta, a destinação do 

manutenção das unidades de conservação. Esse arranjo pode ser feito por 

mtermédio da criação de um fendo específico para a gesfôo das UC, designando

recurso

uma organização
executora (aos moldes do ARPA) ouiias formas alternativas para tanto, de maneira a garantir aou
fíuidez do recurso-a baixo .custo administrativo.
É importante que seja criada rotina amial de avaliaçãocão e revisão dos orçamentos. Uma vez que o 
CKiário cnado pelo asfaltamento da BR-319 em conjunção com o mosaico de umdades de

conservação em questão será reiafivameníe novo para a realidade amazônica; deve haver 
instrumentos de gestão que corrijam eventuais desajustes e desvios de planejamento.

Os resultados do monitoramento ambiental trarão irrçHDrtantes subsídios para avaliar a efetividade das

V 1

ações propostas, bem como para replanejar as de recursos.

Para a efetivação do planejamento, é fundamental que as equipes de gestão das de

conservação sejam prontameníe formadas e alocadas. Sem isso, não haverá capacidade local para 

execução das ações de estruturação iniciais..

•

. C

" .
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íí VI- Custos dè liuptementaçnoI
{
iU
I anos. Nao
í

Ü :t

í

mui r»'2,eH)í PAflHft MaaiwuaTl
?âfiyAíta»^S^]5ãi^mlÍBÍ
REBKÍAüiihii
RESCXIluri •—--------
f^eSEXMfefcipmiià
FE Beiuri___________ __
FECaimlama_________ '
FETapaiiá 

UCe-AM ’ PEMatuDfcl
ROS CaniíBna
^D3 igBpõ.Bcu
^05 Maturir)

RDS Rfehítóiír
ESEC Ajitofiki MagcH Nnvfl 
E5EC Satra íJqb TrÉ« limãoa 
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FER3 ronMaiiaja H
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FERSRIoVennBthaG
FEFtS Rio Malwnln

. '. 933 9S9á 979 1,064I.ZZE iiJI
1.211

Z,60B 979/ .938VCF 9SB ■ nsn 959 11.943
71.943
11.943
11.943

97B? 1,0641.22B 2,966
2.'6BB

879939 939959 B59979 1.0641^26 1,211
1,211
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1,064
1.(K4

1,2111,226 ^6 979939 939959 SS9979 71,943I 1,211Uã 2,660 979m 939.%9 9S987B 77,943
77,943
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11,943
7L94J
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1,211

1,2213
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___ i064
 1,064

2,6BB 678I m 639■ 958 BSB879 1,2111,226
.. 1.226

I, 26Ba 978S39 939956I • 95997B 77,943
77,943

1,211
1,211

878V.: 2,669 938 839%9 9SB978 1,0641,226 . 2,6D6 679939 939959 959876 77,9431,064 1,211
1,211

1,220 '9792,000
2,6BB

639939 8S6 Bsg978 77,9431,0041.2® 879838 639959 Bse978 77.9431,084 U111.??R 6782.6SB 939939 959959 n943
11.943
11.943

uce-no m 1,064 1,211—dá?? 9782.6BB 639939 9SS959 978 1.0S4 iaiiZ.6BQ B79939 639 9599S8 ■ 978 1.004 1,2111226 2.6BB
2.60B

078939 638 •• 959858 979 71,843f 1.D64 1.211
1,211

• 132B
1.226

679 1r-. 939939 9S6 • • 95967fi 77.643
77.643

1J3B4 9792.6B8 639939 1^9 559978 1.064 1,211 978 639 359 77.943
ESEGCufliã
RESEX do Lago do Cananã-l^an^B 
RESEX Ho Laaa tfq Cmtã 
RD3 PlBuacu-l^aiiB
nuSOoAmyA .

II;VCF 939 959 mm 1,®4
1.064

1,017
1,211

979ÜIB 939Z6BB 939 859859 7ft&77878897 9702.231 639939 959859 ^979 77,g33
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WCE-AM 1,204 1,011
1,011
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■ Implemerilaçáo Total (x R$ 1.000) - Custo por Ano70.000 - -fc-- -

60,000
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Figurn 8. Cuslo anual de implementação das Unidades de Conservação da BK-319 (x R$ 1.000,00) ao longo de 10 anos. Não estão computados os 

valores dos custos instilúcioiiais que se encontram detalhados nas planilhas dos Anexos.>
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5ER\7Ç0 PéBUCO FEDERAL

cm) e custos operacionais para o primeiro ano (material de
consumo,- combustível,, diárias etc.)’

21.070
28.650 
37.120
99.200

s.

Maíeriaf de consumo
Fardamento/Uniformes
Equipamentos
Veículos_____
Embarcações . 
Combustível.

16:570
28.650
53.120

120.000
107.508
60.000

283:403
164;.250

107.508 
60:000 

250.000

_Sistema de comunicação por saféiíte 
Obras e construções

IsaÃBêissgaaEãBSiESES. .::.l: :;..
164.250

_Ppstos- de fiscalizanãn .fit 

£gn3^ntg.e.capacte9ãn ^ ~]---------- T------------------- ^_2Q.00D

6 4.807.206
3

Cons/rieraçrões:
íi) O efetivo da Polícia Militar Ambientai 
com 0 iPMw, íbama, sedam/RO;
(iij A atividade de treinamento e 

. efetivameníe ocupando os postos;
(IS) As afividades serão realisadas parceria com as 
ICMBio/IBAMA INCRA/MDA, Polícia Federal.

e Rodoviária estará atuando nos postos em conjunto

capacitação será efetivada junto às equipes que estarão

seguintes instituições: .SDS/IPAAM, 
ITEAM, SEDAM/RG entre nr.itros:

í-

f

21
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SKVIÇQ PÚBLICO FEDERAL

Tabí la 6. Qiiidro-resmno da proposta global, referente à Proteção e Implementação das DC da BR-319 e àS Açdes- 
ategWas de Proteção na área de Mnãneia da rodovia, inelnindo as necessidades oianentáxias par. atender os ' 
enstols msütueronats condieionados ao MMA, á SDS/AM e à SEDAMG (em RI). Fmmn considerados os custos ' 

globis entre os primeiros 5 anos (Anos 1 .5) centre o sento e déeiinpÍno,(Anos 6 a 1®| ' '

CR-^{AO/AM=Coorãenação Regional do. ICMBio-Manaus/ÂM- rr, ^ - r j t

CR- ÍAO/AM 1.500.000,00 100.000,00 1.600.000,00
UCF 71.122.000'60 . 56.668.000,00 127.790.000,00
UCE -AM 65.923.100,.00 • 51.516.000,00 117.439.100,00
UCE RO 54.331.600,00 41.213.000,00 95.544.600,00
PR 17-.915;3G8,00.

ü^üMüiiir 'i' : L ..

r' ;S.vV;->', .1
; '■

V.;

ICMBio/MMA 49.623..4-20,p0 . 62:029.275,00 111.652;B95,O0
IBAMVMMA 970.725,00 970.725,00 1.941.450^00
SDS/> M 42.058.550,00 56.390.250,00 98.44S;800,00
SEDA W/RO ■ 36.089.760,00

WgWMtiiiiàiÉiiM
45.1.12.200,00 61.201.960,00

mm “ití-ii

t. ^...
■ J

r:

[32: ■5

* /VecÉ ssidades orçamentárias das instituições,.. ., ® serem previamente alocadas
=oncf,ca ,nn„ten pnm a ln,plewBntação dá proposta global, conforme datalhado 

no Plan> r de Trabalho do GT BR-319,

como 
no Relatório Final e

v...
22
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.(I^QNA Humatfj
SERVIÇO PÚlILICO FEDERAL1 wsmuiII •nvesBmentos

165^ I 1,092Custo dpwacionai fixo
Si í 
w; 5

16 72Custo opereciónat \ártóvelf
9 Imí 526 , 1,105

lillí CUSTO üo ÓHGÃÜ GESTOR'í
V?
3 Recureos Huiiaios!í
ii DespeaasCwientos
■i

•I

^ Cristo tosljiúcl[Mifl[
39% ■16%

S

; S

JS^NABálWTufarí

fxRS 1000)toveninientos 
Custo opèf HCtoiial Rfo 
^^^o.PpePacional variéve?

105 1.092
20 4016 12572 72TI 4072 72 20526 721,185 272667 72667 72. 667 72867 867CfetSTOQQÕHGflo GESTOR

Réoursosíl
867 067 8G7

uínanos
AâQ 440Despesas Correnles 440 440 .44013 440,13mmi 44013 440 44Ò13 44013 13 13 13m. 13 13

% Custo liisfiluclonál
39% . 1G% 33%

30% 27% 32% 33% 32%

'sMMmmm



li RESEX Laiiq rin Cai >an5 Grande SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL

m'-•i ii fxnsiotx)]U
^^*^8 lll J Ifai

í 165 1.092 .Custo operacÍDiiaTfixo 20■ íi 4016 12572Custo opBranfonal varfávnl 72^ ?. 72 4073 72. 936 20a? 72í y 1,525 372007 72067 72867i 728G7CUSTO oó óncAo gestor
ítocuiBos Hüni

GG7 067 067 067
:aptartOB

De6pesásCwre,iífls 440! 440 440 440 44013 44013 44013 440) 13 440':Wi 13 44Ü13i 13 13. 13 13

%Cusloli»sHliicioiMl
29% 14% 33% 32% 32% 30% 37% 32% 33% '32% ■'i

RDS PiariaWpiiriiii

ffíSfOOOJi
íuvesliinentos 
Custo operacionat íiico 

^ Cuaio operacional vàriávBl

165 1,092
IR 72

507 1,0B7
íMll»Ma.:.

_CUSTO DO ÓRGÃcTgestor

rtècuraoa I lumaiias 

CéapesBs Cotmiles
igiiaiii440 440

44013 440 • 44013 • 44013 44013 440- .13 13 13 13 13 13

«SJf
V> CUBtO ItlstíHKÍnnnl

40% 17% 33% 32% 32% 26% 31% 32% 33% Z2%
25
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i|
H h RDS Rio Ainápá SEUVIÇO rÚBLICQ FEDERAL

(R$ 1000)wmmyI (riveslirnenlos 165 1.U92 .. 20 40Cu^o ofieradiBial fixo 125S 72 4Q16 72 2072 72 72Cuslo opeiBcioiial vaiiây^ 272f 72 72G07 731,067 720G7 867mw 067 067 067} 067 867i 06?
CUSTO IDO Qt^GÃÓ GESTOR

i
Recursos Humanosi

i
i Despesaá Conenteai
!

sm% Cilsin liisfílircional

32%

Unlda_d» d» Conswvsgao PadraQ'

. Cf Ri 10001m
'yíthy-v.:

r^-

loveisftnenhia
\''

Cusio o(jWBcbrial flxo
16S 1.002 20 40 12B 721B 72 4072 72 72Custo opçractonal variável 72 272 721,04B 72 721.5^ 067 967 3G7 067 067 B67 667 867

^ - CUSTO ÓRGÃO GESTOR 
Recursos í-funianos

jífispesas Correnles
A4Ü

13
440 140 ■lio 440 440 440 4'lü 44013 44013ÜL 13 13 13 13 13 13 13

EM lifm
y» CusÍp» InslihJciwiaig 37% 11% 33% 32% 32% 3U% 27% 32% 33% 32%

B. FEHS R)o Vermelho H, febs RPo Vermelho c, FERS RroMsenado.
' •26
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1i SERVIÇO JPÚnLlCO FEDERAI,
*

i ^
! 'f

B Investimentos
■ Custo operacional variável
■ Custo operacional fixo
■ Contrapartida

^,000■:

i
;;

1 1,600

5
j

1,000 ■

'i
•;
;

íá
'c*

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20'

Figura 10. Distribuição dos custos anuais por categoria {investimentos, 
operacionais e custo institucional) de mna imidadc de conservação padrão.

i
Figuro 9. DistrilndçEfo dos custos anuais por progiaina (regularização fundiária, 

consellio gestor, plano de manejo, monitòramentò 

compartilhados) de uma unidade de conservação padião.
e proteção ambiental e cüstos

i
i
■;

■1

27■;

í
i
i .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

.•
MINISXÉRIO do meio ambiente “ JVCVlA.
MENDES Dl CONSERVAÇÃO DA BIODTOÍESmADE 

nvSTTTüTO BRASILEIRO DO MEIO ICMBio
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 

IBAMA

AKEX0 2

Cronograma de Atividades relativo às 

pelo GT da BR-319 consideradas
recomendações apontadas 

essenciais ao ordenamento da 

ocupação no iníerflúvio Purus-Madeira.

1
1
1

5

Brasília / DF 

Bezembro/2008
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Açíío1 _______Afívirltirlyg

Eit^elew ineoanünW 
c»e descenltalízação de
recursos;
3) UCs federais via 
pIPLAN/ICMBio
b) tJCs estaduais via 
OEMAs

T>enmia iiistífuiyoog
eiivolvhlns

ReSj/uiisávelTi
I) Execução imediata 
de recitrsos coiifomic 
apresentado iio Piano 
de Proteção e 
Implementação das 
Unidixdes de 
Conservação da BR- 
319 (Ll*)

/20Q9 a iun/20fã
s o 1^7:!

F M A M Jn
a) ICMBio

i!
b) SDS/AMe 
SEPAM/ROiJ

I
Estruturação da 
Coordenação Regional do 
IÇMBiü ao estado do 
Ainazóiias

Mt-ealizaçâo de seiiTinário 
para a elaboração do 
Piano de Piscalizaçãò 
Integrada de 2009

"ÈslrulurnçRo dos Postos— 
Integrados de 
Fiscalização íerrestrès e 
fluviais e implementação 
cip Plano cie Proleção

I ICMDio

í

■íICMBio,
SDS/AM

IBama, IPAAM, ^
SEP AM/RO, PPF^ _ 
AM, BPA-RO, sÍpAM

"ÍÊama, JPAAM, --------
SEDAM/RO, DPFj BPA-^ 
AM,BPA-Ro,SIPAM
(ÇTO PVH e CTO AM)

!
. i

, r

i
ICMBio,
SPS/AM

' -i\ .
A
r.

■J

•.í. . 4
Contratar consultoria p. 
a elaboração do Plano de 
Consolidação Territorial
das UCs

Órgãos gestores 
dás UCs

ara
• -

(cadastro e
georrereienciaineiifo de .
pi opriedádes e análise 
cartoiial)

h .(•

J

1
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2) Implantação
imediata de ações
interiiislitucionèis de 
proteção e vigilância 
para a áiea de 
íiifldancia da DR.-319 
(LI*)
3) Sinalização e
demarcação das 
Unidades de 
ConseiVação e 
Projetos de 
Assenlainentos Rurais 
na área dc iiiriuência 
daBR-3!9(LI)

Estruturar e IBAMA, 
SDS/AM e 
ICMBio 
(CGPRO)

promover 
ações fiscalizalórins iia 
região, especiaiménfe ao 
sul do estado do 
Amazonas

n’AAM, SEDAM. DPF. 
BPA - AM, BPA - RO, 
S1PAM(CT0 PVHeCrO 
AM), PRF

i

r
Elaboração do Plano de 
Sinalização e Demarcação 
estratégica das UCs da 
DR319
Aquisição de Placas e 
sinalização das UCs 
Demarcação das UCs 
(porceiin com exército) 
Elaboração do Plano de 
Demarcação e Sinalização 
dós PAs
Execução da Demarcação 
e Sinalização dos PAs 
Elaboração de pitino de ' 
trabalho
Implementação e 
nionitdrainento do Piano 
de Desenvolvimento e ' 
Regularização Fundiária

Elaboração de pláno de 
trabalho
Execução do plano de 
regiilaiização ambiental 
Implantar programa de 
iiioiiitoiainento e combale 
a ilícitos ambientais rurais

ICMBio, SDS e 
SEDAM1

f,

ICMBio, SDS e 
SEDAM 
ICMBio, SDS e
SEDAM
INCRA

Ifi
Exército

INCRA
4) Elaboração (LP) e 
execução (LI) de um 
Plaíig de
Desenvolvimentc e 
Rcgiilárização 
Fundiária |)âra as áreas 
no lonao da BR 319
5) Elaboração (LP)
execução (LI/LO), 
pelos órgãos 
ambientais estaduais, 
da regularização 
ambiental das 
propriedades 
pàrticuíarés 
identi (Içadas, assim 
como dos Projetos de 
Assentamentos Rorais

INCRA rrfiAM. ITERON

INCRA TB AM, ITERON

■

e SDS e SEDAM ITEAM, IPAAM, INCRA, 
SIPAM
ÃTÊAM, IPAAM, INCRA, 
SIPAM
"iTEAM, IPAAM, INCRA, 
SIPAM. ICMBio

ím
SDS e SEDAM

.L SDS e SEDAM

' « ’2
s.
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■ I 6) Levaiiíameiito,
I orgntuzação e 
I dispóiiibilizaçio de

geográficas 
j relacjoiiadas aos 
I órgBos públicas com 

ações de
desenvolvimento 
previstas ao longo do 
eiJtodaBR319

Blaboinção dé plano dè 
Jrabalho (LP)
Consulta aos úrgfios,

.‘víslciiiatííciiçRo de
informações e 
disponibilizaçSoé 
integráçao de banco de 
dados entre as instituições 
parceiras (LI)

SIPAM - CI O 4

*AMli StPAM - CTO IBAMA, rriunír'í .------------------- ■, IPAAAfi
SHDAM, DPF, BPA-AM 
BPA-ÍIO, SIPAM (CT'0 ’ 
PVHeCTOAM), PRF 
DNIT, MME (DNPM ' 
ANP, ANEL), ANA,
incra/mda, SFB/MMA

ÍM AST

ã

7) Garantir, 
processo de
liceiiciamcnlo 
ambientai de 
recuperação da 
rodovia, a manufençao 
de conectividácíe das 
áreas naturais 
relevarjlés, através do 
estabelecimento de 
modelos de engcniiaria 
apro|4riados

no Elaboração de plano de 
traballio (LP)

DILIC/IBAMA DNIT
Wrr:I

Cumprinieiiti} e 
nionitofamento dás 
condicioiiantes do TAC 
eiitie IBAMAeDNrr- 
Programa de 
Monilorainenlo de Fauna

• íDlLIC/inAMA DNIT

iliti V i)
1i

\r

- S

I ^

V.f 'j 8) Fortalecer as 
. principais instituições 

j responsáveis peia '
gestão das áreas sob 

-I influência dnOR 319

Dispoiiibiiizaçaode 
pessoal de apoio 
(Exército, Policia Federal 
/Estadual, Bombeiros) 
(LP)

MMA EXÉRCITO, DPM, DPF

Criação de vagas, 
auloi ização de concurs 
e alocação de recursos nas 
inslitiiições (LI)

MPO(5 ÍCMBioos

3



5: *' !

?j

9) FoMüulaçao flJ) e
iiiipíemeij)a(3<) (Lt>) 
de progiahias 
estratégicos coin vistas 
ao desenvolvimento 
social e ecohôinico da 
região, tais como 
ecoturistno e 
agroextrativismo.

Iinpléiricíitação das UCs é 
de seug programas de 
integração com o entorno 
e de desènvolviinento 
sustentável

SBDR;MMA ICMBio, SDS e 
SBDAMii .I

?
lí

Implementação dos PAs
e dé respectivos 
programas de 
consolidação dos projetos

5 INCRA
5
2

5í 10) Que seja formado
uln Comitê Gestor 
para planejar, 
acompanlinr e 
monitorar a 
implementação dessas 
e outtns ações 
previstas para a região

Ediçlo de Portaria 
Interministeriál

jí MMA IQAMA, ICMBio, 
Governos dos Estados de 
RO e AM, INCRA, PRF, 
PF, DNIT, MD A, MME

i

l

Planejar, monitorar e
acompanliar a 
implementação das 
atividades plânejadas

Comitê Gestor 
dBBR-319

; ‘ V

(LP)

nV LP —Licença Prévia 
LI — Licença de Instalação 

- LO— Licença de Operação

4;.J

;

%

i.
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